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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : VIAPLAN TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO BARRETTO DE ANDRADE E OUTRO(S) - DF032136

MARIA AUGUSTA ROST - DF037017
MARIANA MELLO LOMBARDI - DF053879

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : RUY CARLOS GONZALEZ
INTERES. : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. APLICAÇÃO RETROATIVA. REVOGAÇÃO
EXPRESSA DO DISPOSITIVO LEGAL QUE EMBASOU A CONDENAÇÃO DA EMBARGANTE
(ART. 11, I, DA LEI 8429/1992). JULGAMENTO DO TEMA 1199 PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. NECESSIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGADOS ANTERIORES TORNADOS SEM EFEITO. EMBARGOS
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, acolher os embargos de18/09/2025 24/09/2025
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de setembro de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Viaplan Terraplanagem e
Pavimentação Ltda. ao acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte Superior,
assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535, DO CPC/73. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO.
ALEGADA DECISÃO ULTRA PETITA. INOVAÇÃO RECURSAL.
INVIABILIDADE. FRAUDE A LICITAÇÃO. PROPORCIONALIDADE DA
MULTA COMINADA. TEMAS AFIRMADOS COM BASE NO CONJUNTO
FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
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1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso
especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento
oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.
2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de
1973.
3. A alegada ofensa aos arts. 128 e 460, do CPC/73 - julgamento ultra petita
pela sentença e mantido no acórdão recorrido - somente foi suscitada em
sede de embargos de declaração opostos perante o Tribunal a quo, que não
se pronunciou sobre a matéria. A jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça é assente no sentido de que o prequestionamento é imprescindível à
abertura da via especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública,
passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias.
4. Na hipótese em análise, o Ministério Público do Estado de São Paulo
ajuizou ação civil pública em face de ex-prefeito do município de Guarujá/SP
e da ora agravante, Viaplan Terraplanagem e Pavimentação Ltda, em razão
de irregularidades na Tomada de Preços n.º 31/93 realizada para obras de
pavimentação na municipalidade.
5. O Tribunal de origem manteve a sentença de procedência da ação e
concluiu, principalmente com fundamento na prova pericial produzida nos
autos, que houve injustificado aditamento contratual, provocando o aumento
de 160,13% no custo da obra; que a soma dos valores resultantes do
contrato e do aditamento revela a necessidade de abertura da concorrência
pública, o que não ocorreu; que o elemento subjetivo está demonstrado e,
por fim, que houve ilegal descumprimento contratual, posto que
concretizados somente 39,17% dos serviços mesmo tendo o Município de
Guarujá/SP realizado o pagamento de todo o contrato, exceto reajustes e
correções.
6. Quanto à penalidade de multa, está consignado no acórdão recorrido a
proporcionalidade das sanções, vez que correspondem aos fatos narrados e
demonstrados nos autos.
7. A revisão de tais fundamentos, na forma em que requer o recorrente,
demanda inexoravelmente o revolvimento do conjunto fático probatório dos
autos, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 
A embargante sustenta, em síntese, ser "incontroverso nos autos que a

Recorrente executou cerca de 40% dos serviços de pavimentação de ruas para os
quais foi contratada. Contudo, as instâncias de origem condenaram a Embargante ao
'ressarcimento integral do dano causado ao erário (consistentes em todos os
pagamentos feitos com base nos contratos e aditamentos em questão)' (e-STJ fls.
1475-1476). Ao fazê-lo, o E. TJSP violou o princípio da vedação do enriquecimento
sem causa, o art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/19933, bem como a

" (e-STJ, fl. 1910).jurisprudência desse E. STJ sobre o tema
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E, nesse ponto, "o v. acórdão embargado contém erro material que merece
ser sanado, pois o recurso especial impugnou a violação do art. 59, parágrafo único, da
Lei nº 8.666/1993, inclusive em tópico específico daquela peça (e-STJ, fls.1.669 e

" (e-STJ, fl. 1911).seguintes)

Pugna, assim, para que sejam "sanados o erro material, a contradição e a
omissão incorridos pelo v. acórdão embargado, pois o agravo interno não promoveu
inovação recursal, razão pela qual a violação do art. 59, parágrafo único, da Lei nº

,8.666/1993, apontada no recurso especial, merece ser examinada por esse E. STJ"
devendo o recurso especial ser provido "com a finalidade de se determinar que a pena
de ressarcimento ao erário imposta à Embargante corresponda ao que exceder o custo

"básico do serviço efetivamente prestado, nos termos da jurisprudência desse E. STJ
(e-STJ, fls. 1914-1915).

A impugnação foi apresentada às fls. 1925-1931 (e-STJ). 

É o relatório.
 
 

VOTO

No decorrer do trâmite processual, a Lei de Improbidade Administrativa, que
embasou a condenação da ora embargante, sofreu significativas alterações pela Lei n.
14.230/2021.

Analisando as novas disposições trazidas pela referida lei, o Supremo
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do ARE n. 843.989/PR, da Relatoria do
Ministro Alexandre de Moraes, fixou as seguintes teses (Tema 1199):

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos
9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
 
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa
do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em
relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de
execução das penas e seus incidentes;
 
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte
do agente;
 
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da
publicação da lei.
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A partir desse entendimento, esta Corte Superior passou a aplicar as novas

disposições da Lei n. 8.429/1992, trazidas pela Lei n. 14.230/2021, quando não houver
 especialmente em relação à existência ou não de dolo específico,trânsito em julgado,

de efetivo dano ao erário e de eventual enriquecimento ilícito, além de verificar a
possibilidade de aplicação do princípio da continuidade típico-normativa e a
necessidade ou não de devolução dos autos à origem para o devido reenquadramento
da conduta.

A propósito:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
APLICAÇÃO DAS PENAS PREVISTAS NO ART. 12, 1 E II DA LEI N° 8.429
/92. E, SUBSIDIARIAMENTE, A CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. ARTIGOS 493
E 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. LEI N. 14.230
/2021. TEMA 1199. AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.231
/2021 AO ART. 11 DA LEI N. 8.249/1992 APLICAM-SE AOS ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRATICADOS NA VIGÊNCIA DO
TEXTO ANTERIOR DA LEI, PORÉM SEM CONDENAÇÃO TRANSITADA
EM JULGADO. ABOLIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO
AGENTE POR VIOLAÇÃO GENÉRICA AOS PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVOS. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE TÍPICONORMATIVA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade
Administrativa, objetivando em liminar, a decretação de indisponibilidade de
bens e, em mérito, aplicação das penas previstas no art. 12, 1 e II da Lei n°
8.429/92. E, subsidiariamente, a condenação solidária dos réus a
ressarcirem o valor atualizado da multa. Na sentença o pedido foi julgado
procedente, extinguindo o feito com resolução do mérito. No Tribunal a quo,
deu-se provimento ao recurso para reformar a sentença e julgar
improcedente o pedido inicial. (...).
V - A questão jurídica no tocante à aplicabilidade imediata da Lei n. 14.230
/2021 teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, o
qual fixou as seguintes teses quando do julgamento do Leading Case ARE
843989 (Tema 1199): (i) necessidade de comprovação de responsabilidade
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa,
exigindose - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento
subjetivo - DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é irretroativa, em
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o
processo de execução das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei 14.230
/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa CULPOSOS
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praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior;
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; (iv)
irretroatividade do novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei. Ocorre
que, a despeito da tese firmada sobre a irretroatividade da novel legislação
em face da eficácia da coisa julgada e dos processos de execução e seus
incidentes, a retroatividade relativa foi posteriormente reconhecida aos
processos em curso, em que tenha havido condenação pela conduta
tipificada no art. 11 da LIA, sem trânsito em julgado, quando do julgamento
do ARE n. 803.568-AgRsegundo-EDv-ED, pelo Supremo Tribunal Federal,

 em .22/08/2023 Nesse sentido: ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator
para Acórdão Min. GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe ).06/09/2023
Em outras palavras, é dizer que "As alterações promovidas pela Lei n. 14.231
/2021 ao art. 11 da Lei n. 8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade
administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado", bem como que a nova legislação
promoveu a abolição da possibilidade de condenação do agente por violação
genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11, prevendo, ao

 Neste sentido também sãorevés, a tipificação taxativa de tais atos ímprobos.
os seguintes precedentes da Suprema Corte: ARE n.º 1.346.594-AgR, Rel.
Min. Gilmar Mendes, DJe 26.5.2023; ARE nº. 1.450.417, Rel. Min. Dias
Toffoli, DJe 4.9.2023; ARE nº 1.456.122, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,
DJe 25.9.2023, RE n.º 1.453.452, Rel. Min. Cristiano Zanin, DJe 26.9.2023;
ARE n.º 1.463.249, Rel. Min. André Mendonça, DJe 16.11.2023, RE n.º
1.465.949, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 20.11.2023 e ARE-AgR n.º 1.457.770,
Relª Minª Cármen Lúcia, DJe 23.01.2024.
VI - Ademais, alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, esta
Corte Superior tem se posicionado não só pela aplicação imediata da Lei n.
14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em julgado, mas também
pela adoção à tese da continuidade típico-normativa sempre que a conduta
remanescer típica se reenquadrada em um dos oito incisos do art. 11 da LIA.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ;27/2/2024 1/3/2024
EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).5/3/2024 8/3/2024
No caso em tela, observa-se que a conduta ímproba imputada a recorrida,
está tipificada no caput e inciso II do art. 11 da LIA, em sua redação original.
Porém, como acima exposto, não mais se admite a condenação do agente
por ofensa genérica aos princípios administrativos ou, ainda, quando não
seja possível o reenquadramento da conduta em seus oito incisos com a
aplicação do princípio da continuidade típico-normativa.
VII - O Magistrado singular entendeu que a conduta da requerida configurou
ato ímprobo e, ao condenar a parte requerida por essa prática, fundamentou-
se exclusivamente na violação aos princípios da administração pública,
embasado no art. 11, caput, inciso II, da Lei n. 8.429/92 (fls. 299- 309).
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Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais deu
provimento à apelação cível interposta pela parte ré, com vistas a reformar a
sentença, julgando improcedente o pedido ministerial, ao fundamento de
que, o art. 11, inc. II, da Lei n. 8.429/1992, após o advento da Lei n. 14.230
/2021, não prevê a prática de nenhum ato ímprobo bem como que os fatos
descritos na peça portal não se enquadram nos demais incisos do citado
Diploma Legal, estando ausente o elemento objetivo necessário para tanto -
a tipicidade legal - (fls. 448-473). Portanto, considerando que a conduta
perpetrada pela parte recorrida não guarda correspondência com as
hipóteses elencadas na atual redação do art. 11 da LIA e, por não existir
sentença condenatória transitada em julgado, não é possível a aplicação do
princípio da continuidade típico-normativa ao caso, motivo porque era
mesmo de rigor a extinção da ação de improbidade administrativa. Desta
forma, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com
o entendimento jurisprudencial alhures mencionado sobre a matéria.
VIII - Aplicação da Súmula 83 do STJ.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.610.898/MG, Relator o Ministro Francisco Falcão, DJe de 

 - sem grifo no original)2/12/2024

 
Na hipótese, as instâncias ordinárias condenaram a ora embargante como

incursa no art. 11, inciso I, da Lei n. 8.429/1992, dispositivo legal que foi, inclusive,
, revelando-se, por isso, a necessidaderevogado expressamente pela Lei 14.230/2021

de devolução dos autos à origem, para fins de realização de juízo de conformação do
acórdão recorrido com o Tema 1199/STF, observando-se as novas disposições legais
contidas na Lei de Improbidade Administrativa e a jurisprudência desta Corte Superior
correlata.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230
/2021. APLICAÇÃO RETROATIVA. ATO QUE CAUSA PREJUÍZO AO
ERÁRIO.INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIAR MATÉRIA DE FATO. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO.

.EXCEPCIONAL DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM
ANÁLISE DA CONVERSÃO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil por ato de
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra a Prefeita do Município de Américo Brasiliense/SP e
outros, objetivando a condenação dos réus pela contratação, sem licitação,
do escritório de advocacia Castellucci Figueiredo para a recuperação de
créditos de tributos federais.
II - Os embargos aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já
analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso.
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III - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a aplicação
retroativa da Lei n. 14.230/2021 aos processos em que se apura conduta
ímproba dolosa sem trânsito em julgado.
IV - Esta Corte não pode reapreciar matéria de fato, de modo que os autos
devem ser remetidos excepcionalmente para o Tribunal de origem efetuar o
juízo de conformação.
V - Na ausência de elementos para o prosseguimento da ação de
improbidade, deverá a Corte de origem aplicar o disposto no art. 17, § 16, da
Lei n. 8.429/1992.
VI - Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AREsp 1.461.963/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, DJe de 

 - sem grifo no original)7/5/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TEMA 1.199/STF. APLICAÇÃO DAS
ALTERAÇÕES REDACIONAIS DA LEI N. 14.230/2021. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 11 DA LIA. ELEMENTO ANÍMICO DA CONDUTA. DOLO.
ABOLITIO DO DISPOSITIVO IMPUTADO. ROL TAXATIVO IMPOSTO.
CONTINUIDADE ANTE ATUAL REDAÇÃO NORMATIVA DOS INCISOS.
IMPRESCINDIBILIDADE DE ANIMUS DOLOSO ESPECÍFICO.
READEQUAÇÃO EM TIPO OUTRO. INVIABILIDADE. RECURSO
EXCLUSIVO DA DEFESA. SANÇÃO EXPURGADA EM POSTERIOR
ALTERAÇÃO REDACIONAL DA LIA. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE.
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses
do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, quais sejam, esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir
eventual erro material da decisão atacada.
2. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo
Tribunal Federal firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF):
"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos
9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma
benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de
improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução
das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos
de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar
eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na
Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos
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temporais a partir da publicação da lei".
3. Em elastério de entendimento, ao tratar da delimitação dos efeitos do
precedente vinculante, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das
alterações trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos
atos dolosos foram praticados na vigência do texto anterior da norma, desde
que sem condenação com trânsito em julgado, exceptuando-se o novo
regime prescricional.
4. Na espécie, a instância ordinária enveredou na análise do elemento
anímico da conduta do insurgente, reconhecendo o agir doloso de violação
dos princípios da Administração Pública.
5. Necessário se faz o encaminhamento dos autos à origem para o exame
da especificidade do agir, considerando a possibilidade de continuidade
típico-normativa da conduta em inciso diverso do mesmo regramento,
mostrando-se, contudo, inviável readequar o ato em outro artigo da Lei de
Improbidade Administrativa, dado o recurso exclusivo da defesa.
6. Em razão da alteração redacional do inciso III do artigo 12 da Lei n. 8.429
/1992 pela Lei n. 14.230/2021, com a exclusão da sanção de suspensão dos
direitos políticos por ato ímprobo elencado no artigo 11 da LIA, deve ser
afastada essa pena, antes mesmo da reanálise pela Corte de origem.
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para tornar
sem efeito os julgados anteriores, afastar a sanção de suspensão dos
direitos políticos e determinar a devolução dos autos ao Tribunal a quo para
juízo de conformação.
(EDcl no AgInt no AREsp 1662145/SP, Relatora para acórdão a Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de  - sem grifo no original)10/4/2025

 
Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, com efeitos

infringentes, para tornar sem efeito os julgados anteriores, determinando, em
consequência, a devolução dos autos ao Tribunal de origem para juízo de
conformação, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.712.160 / SP
Número Registro: 2017/0177305-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025992520008260223 25992520008260223 668200

Sessão Virtual de  a 18/09/2025 24/09/2025

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIAPLAN TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA
ADVOGADOS : CLESO JOSÉ DA FONSECA FILHO - DF012534

RICARDO BARRETTO DE ANDRADE E OUTRO(S) - DF032136
MARIA AUGUSTA ROST - DF037017
MELISSA RIBEIRO DOS SANTOS - DF073635

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : RUY CARLOS GONZALEZ
INTERES. : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIAPLAN TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO BARRETTO DE ANDRADE E OUTRO(S) - DF032136

MARIA AUGUSTA ROST - DF037017
MARIANA MELLO LOMBARDI - DF053879

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : RUY CARLOS GONZALEZ
INTERES. : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com18/09/2025 24/09/2025

efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria

Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de setembro de 2025
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